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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHÃO
RUA HUMBERTO DE CAMPOS, 782-CENTRO-AMARANTE DO MARANHÃO-MA
CNPJ- 23.436.389/0001-18 – CEP. 65.923.000 – FONE/FAX: 532-2562

Ata da Reunião com o Poder Legislativo de Amarante, Diretoria do SISPUAMA, Servidores Públicos Municipais, Ministério Público, Secretarias Municipais de Educação, de Saúde e de Administração, realizada no Plenário da Câmara Municipal de Amarante do Maranhão em 10 (dez) de junho 2014, para tratar de assuntos pertinentes a Criação dos PCCS - Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Profissionais-ADMs, ASGs  Vigias e Trabalhadores da Saúde.
[bookmark: _GoBack]Às quinze horas e trinta minutos (15h30min), deu-se inicio a presente Reunião, no Plenário da Câmara Municipal, situada na Rua Humberto de Campos, 782, centro de Amarante do Maranhão, com a participação do Dr. Eduardo André de Aguiar Lopes, Promotor de Justiça da Comarca de Amarante-MA; Sr. Raimundo Nonato Pereira Dias, Presidente do SISPUMA, Sra. Gilsilene  Chaves Ribeiro Gomes, Secretária de Educação; Dra. Roselis Alves Carvalho, Secretária de Saúde e o Assessor Jurídico Dr. João Pereira da Silva Filho; Sr. Edilson Vieira, Secretário de Administração; O Procurador do Município,  Dr. Demóstenes  Vieira; Os representantes dos Servidores, Srs. Genival Lima Carvalho  (ADM)  Vanessa Aquino de Sousa (ACS) Sulany de Abreu Sucupira Araújo (Bioquímica) Damásio de Abreu Viana ( Enfermeiro PSF) e outros; os Vereadores: Benta Fernandes Bonfim, Presidente da Câmara Municipal, Eva Gomes Viana (Perinha), João Batista Franco Lima ( Netinho), Elon Marinho Gomes, Antonio Aurélio de Azevedo Neto (Azevedo), Magno Benedito Santos Alves, Leão de Sena Batalha Filho, Edinaldo da Silva Feitosa, Weliton Silva e Floraci Batista Moura (Nena). Após os cumprimentos da Srª Benta Fernandes Bonfim, Presidente da Casa que saudou a todos. A Vereadora Eva Gomes Viana (Perinha) autora do Requerimento, que presidiu os trabalhos dessa reunião, fez a abertura desejando a todos boas vindas, apresentou o objetivo principal da reunião, que seria tratar da Criação dos PCCS - Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Profissionais da rede publica municipal (ADMs, ASGs, Vigias e Trabalhadores da Saúde). Ressaltou que o Requerimento para a realização desta Reunião, foi de sua autoria, mas que recebeu o apoio de todos os demais vereadores, tendo em vista a importância das discussões acerca do assunto acima citado. Falou das vantagens e garantias asseguradas por um PCCS, que é um direito dos servidores e um dever do município previsto na legislação como: CF, lei de Responsabilidade Fiscal, Instrução Normativa do TCE nº 25 de 30/11/2011. Disse ainda que a presente reunião servirá para tratar das perdas salariais dos servidores da saúde de nível superior, pois desde sua admissão em 2007 estes não tiveram reajuste salarial. Questionou sobre o adicional de insalubridade devido a esses servidores e em seguida passou a palavra para os vereadores. Fez uso da palavra o vereador João Batista Franco Lima (Netinho) que após as saudações, fez um relato dos pontos já discutidos sobre a criação do PCCS, falou da grande cobrança que os servidores têm feito sobre a inexistência de Lei que os ampare, demonstrou total apoio e cobrou do Poder Executivo para que seja dada a valorização devida ao servidor público municipal, questionou dos secretários presentes sobre a regulamentação dos direitos, espera que apartir desta reunião, surja maior interesse por parte do governo municipal, sugeriu também ao presidente do SISPUAMA, Sr. Nonato Dias, a intervenção deste órgão que é o legítimo representante dos servidores, que seja elaborada e encaminhada uma proposta de projeto de PCCS, que venha contemplar os anseios e direitos dos servidores. O Vereador Antônio Aurélio de Azevedo Neto (Azevedo) Demonstrou sua preocupação em defender os interesses dos servidores. Parabenizou a iniciativa da nobre Vereadora Eva Viana (Perinha), que o Plano de cargos deve existir em todas as categorias, que hoje nesta reunião será dado o primeiro passo a favor da elaboração deste importante projeto que visa  a garantia dos direitos  e a valorização devida aos servidores. Logo a palavra foi concedida ao Sr. Raimundo Nonato Dias, Presidente do SISPUAMA, que inicialmente fez os agradecimentos e disse que compartilha  das mesmas idéias em favor  da criação do Plano, pois será dada a valorização, o reconhecimento  devido, disse que já foram tantas as  tentativas para a criação deste  Plano, colocou se como colaborador desta iniciativa, que trará um resultado satisfatório para todos os munícipes. Logo em seguida, pronunciou-se o Promotor de Justiça, Dr. Eduardo André, que primeiro disse está atento aos pronunciamentos, que os servidores devem cobrar melhorias, estão com todo direito, que essa participação de hoje seja de fortalecimento à classe do servidor publico.  Pronunciou logo após Dr. Demóstenes, Procurador do Município, que prestou algumas informações sobre PCCS e sua importância, que possui as vantagens e valoriza a qualificação do servidor, mas é interessante que haja observação no Regime Jurídico, lei que estabelece e garante direitos aos servidores municipais, que muitos nem conhecem, pediu que o diretor do SISPUAMA fizesse a orientação devida. Fez alerta de que a criação do PCCS pode gerar conseqüências à administração municipal como aumento na folha de pagamento. Concorda com as discussões para criação do Plano, que depende de vontade politica, da situação financeira do município. Pronunciou-se logo em seguida Dr. João Pereira da Silva Filho, Assessor Jurídico da Secretaria Municipal de Saúde, que após os cumprimentos, fez reconhecimento aos profissionais da saúde, pelos relevantes trabalhos prestados, mas demonstrou sua preocupação na criação do PCCS, haja vista que são grandes as despesas, com a saúde municipal e também questionou a sustentabilidade do Instituto de previdência do município, será que tem condições de atender a demanda? Servidores com altos salários? Propôs que fosse criada uma comissão com: Sindicato dos servidores, o Poder Executivo e suas Assessorias Jurídica e Contábil para juntos discutirem esse plano de forma responsável, planejada e segura. Sem que haja prejuízo ao município. Logo depois se pronunciou Dr. Damásio, Enfermeiro do Programa Saúde da família- Que ao se apresentar fez uma explanação de suas atividades como enfermeiro no município, que há pouca valorização pra muito trabalho, que desde que assumiu a função nunca teve reajuste salarial, motivos que deixam o profissional desmotivado a prestar o serviço com mais satisfação. Demonstrou confiança nos poderes que hoje tomam a iniciativa dessa discussão, de promover a valorização devida aos profissionais destas categorias. Posteriormente foi a vez da Dra. Sulany Sucupira, bioquímica do município, que também falou da falta de valorização do servidor, que presta serviço há sete anos no município, que nunca recebeu um reajuste de salário, que só recebeu insalubridade por determinação da justiça, que os recursos repassados ao município aumentam e nada de reajuste no salário do servidor, o sentimento é de desanimo, e de falta de interesse para se qualificar. Em seguida pronunciou-se Genival Lima Carvalho, ADM,que também registrou sua queixa pela falta de incentivo e valorização do servidor, fez alegação de que os gestores municipais  usam ações que beneficiam uns e outros não. Com maiores salários e mudanças de função. Espera que esta reunião produza resultados que sejam favoráveis às categorias. O Vereador Netinho usando da palavra novamente disse que só depende do empenho e capacidade de cada órgão ali representado em discutir a viabilidade para criação deste Plano tão importante, que seja de maneira justa e sem comprometer a capacidade financeira do município, quanto a preocupação com a estabilidade do Instituto de Previdência do município, IPSMAM, as informações dada é que a referida Instituição ao participar de Audiência Pública nesta Casa de Leis, demonstrou total segurança financeira quanto à sua política Atuarial realizada. O vereador afirmou, portanto, que as alegações dos assessores jurídicos quanto a essas justificativas para a não criação do PCCS não são justas. Deixa o apelo para reformulação do Regime Jurídico, pois o mesmo encontra-se defasado. Fez comparações entre os salários de 2007 e os reajustes do salário mínimo até os dias atuais, informando que de 2007 até 2014 não houve nenhum acréscimo aos salários dos servidores de nível superior. E que cabe aos próprios servidores, através de sua representação buscar uma política de valorização. O vereador reforçou ainda, que jamais o Poder Legislativo forçou a elaboração desse plano, e sim tem promovido o debate democrático para que o Poder Executivo e interessados criem o Projeto de forma justa e sustentável e proporcione a melhor prestação de serviço, discordou da fala de Dr. Demóstenes, quando se referiu a Folha de pagamento da educação. Cabe ao Sindicato encabeçar e promover a criação das propostas. O Sr. Raimundo Nonato Dias, Presidente do SISPUAMA, disse que seu interesse é de contribuir com a sustentabilidade da classe, que o assunto em questão, já vem sendo discutido há mais de um ano, que hoje contempla com a participação dos próprios servidores e o fortalecimento do poder legislativo. Pediu do Poder Executivo Municipal que encare essa situação como apelo da classe, espera a atenção devida, que o assunto não seja adiado. Colocou-se ao inteiro dispor para colaborar com a criação do PCCS. Usou também da palavra a servidora Vanessa Aquino, ACS, que fez uma avaliação do trabalho prestado como forma árdua e que estão sujeitos aos riscos de contrair doenças, pois não recebem as garantias e nem são valorizados como profissionais e nem com salários dignos, o ganho é pouco diante de tanta responsabilidade. Espera que esta reunião possa ser a porta de entrada para o encontro das conquistas, desta categoria, e seja para o fortalecimento tanto da gestão quanto do servidor. Fez questionamento sobre o desconto feito que não sabem pra onde vai. Voltou a falar o Promotor de Justiça Dr. Eduardo André, sobre o IPSMAM ser um Instituto equilibrado financeiramente, conforme informações dadas pela gestão em reunião anterior nesta Casa, questionou sobre os professores fora da sala de aula (licenças - atestados)  relatado pelo o Procurador do Município. Fez referência a fala do servidor Genival, quando tratou das diferenças de salários pra alguns servidores com o mesmo cargo. Considera violação do dever de servidor aquele que não assume devidamente as suas funções. Pediu explicações dos secretários sobre o assunto. Falou da importância da existência dos conselhos os quais foram criados para representar o governo e a sociedade, pediu que cumprissem seu papel de fiscalizar e acompanhar as ações. Posteriormente pronunciou-se Dra. Roseles Alves Carvalho, Secretaria de Saúde do Município, que declarou que o Executivo tem o interesse de  contemplar  os servidores da saúde  com o PCCS,  disse que desconhece servidores contratados que recebe salário diferenciado, esclareceu sobre a questão da  insalubridade, que avalia a questão da responsabilidade do servidor como um peso, que é instável  o recurso  da saúde. Concorda plenamente com a criação do PCCS, o profissional tem todo direito de obter a garantia dos seus direitos, acredita que o primeiro passo está sendo dado para essa conquista.  Em seguida pronunciou-se a Sra. Gilsilene Chaves Ribeiro Gomes, Secretaria de Educação do município, que após as saudações afirmou ser favorável a todo beneficio para o servidor, justificou as colocações do servidor Genival Lima, (caso de promoções a servidor que ocupa uma função com maior responsabilidade terá uma melhor remuneração). Questão dos pedidos de atestados médicos uma problemática. Agradeceu o convite desta Casa e que sente se satisfeita com as discussões feitas em favor do bem do servidor, mais que o assunto seja tratado com responsabilidade e critérios pra que o município não sofra prejuízos. Colocou ainda a necessidade de revisão do PCCS do Magistério, manifestou-se disponível em contribuir na elaboração do PCCS para os servidores ainda não contemplados. O Sr. Edilson Vieira, Secretário de Administração, agradeceu o convite, disse que o Executivo já havia se manifestado acerca do assunto. Diante dessa reunião acredita na viabilização mais breve deste Projeto, que garantirá uma melhor valorização dos servidores com a criação desses Planos de cargos, Carreira e salários. Manifestou seu apoio e contribuição.  O Vereador, Weliton Silva, falou da importância da função do Poder Legislativo, em acolher as reivindicações do funcionalismo público, no que diz respeito  aos direitos trabalhista,  sensível está esta Casa à causa e dispostos em contribuir com essa conquista. Parabenizou a participação de cada um neste debate de grande relevância. O Vereador, Leão de Sena Batalha Filho, cumprimentou a todos e iniciou por agradecer o fato de o Dr. João Assessor Jurídico não ser secretário, pois diante das dificuldades por ele apresentadas os PCCS não seriam criados se dependesse dele. O que gera certa preocupação. Espera a atenção dos demais no que diz respeito ao assunto. Fez relato sobre as licenças e questionou será que a responsabilidade é só do servidor? Que tem conhecimento de que servidor concursado fica em casa e põe outro na vaga, desse modo sobrecarrega a Folha de pagamento. Posteriormente usou da palavra o vereador Elon Marinho Gomes, que demonstrou solidariedade à causa da criação do PCCS, que sempre esta Casa se dispõe em contribuir com o bem, demonstrou satisfação pelas colocações feitas pelos Secretários em favor da elaboração do Plano. Parabenizou à iniciativa da Vereadora Perinha, pediu o acompanhamento da sociedade nas sessões da Câmara para ver de perto o que esta Casa tem feito em favor do povo. Parabenizou a falados servidores, e a capacidade de cada um no desenvolvimento de suas funções. O Vereador Antonio Aurélio de Azevedo Neto utilizou novamente da palavra, para criticar a saída dos Assessores Jurídicos do Plenário, considerou falta de respeito, para com o Legislativo. Na oportunidade, reforçou a necessidade da criação do plano, que a Câmara se coloca inteiramente a disposição em contribuir, que seu trabalho é voltado para o bem comum e luta pela transparência, pela legalidade dos atos públicos. Em seguida o Vereador Edinaldo da Silva Feitosa, Parabenizou a Vereadora Eva Gomes Viana (Perinha), pela iniciativa desta reunião, para discutir um assunto de grande relevância, que é justa a luta por esta conquista, parabenizou a fala de cada servidor nesta reunião, que demonstraram amor pela profissão, mas que desejam ser devidamente valorizados. Pois cada um lutou para, alcançar seus objetivos e merece salário digno, colocou-se a disposição para colaborar no que estiver ao seu alcance. Dr. João Assessor Jurídico.   Justificou sua vinda a essa reunião, que veio a convite e com perspectiva de contribuir com as informações, em somar com as discussões, e não de tomar decisão. Dra. Roseles Alves, aproveitou a oportunidade para apresentar um grande problema da cidade, causado pela falta de organização no trânsito, grande número de acidentes ocorridos. Pediu ajuda do Promotor de Justiça para a tomada de providencias e solicitou uma reunião para tratar da questão propondo inclusive, que fosse feita uma campanha para educação no trânsito. O Sr. Edilson Vieira, informou que as medidas serão tomadas e que aguarda a realização do concurso público, aprovação dos agentes de educação no trânsito, mas enquanto não acontece temos que fazer a nossa parte. O Vereador, Weliton Silva, informou que já tem pedido dessa Casa para a tomada das medidas para organização no trânsito. O Vereador, Antônio Aurélio informou que no edital do concurso não consta vagas para Agentes de educação no transito. Logo em seguida a Vereadora, Eva Gomes Viana, fez questionamentos ao Sr.Promotor sobre as perdas salariais dos servidores concursados de nível superior, como garantir o direito de correção inflacionária. Informou que a previsão salarial para os cargos de nível superior no concurso público é o mesmo recebido hoje por estes servidores e que não é justo um profissional que trabalha há sete anos receber a mesma remuneração de um iniciante.Inquiriu também a respeito da insalubridade porque alguns têm e outros não. Como fazer pra que todos que têm direito recebam. E continuando passou aos encaminhamentos: Quem faria parte da Comissão para os estudos técnicos e elaboração dos PCCS. Quais os prazos estipulados e aí defendeu brevidade devido à necessidade urgente de se regulamentar a situação do servidor, além de ressaltar a boa vontade ali demonstrada por todos em favor da criação do Plano, portanto não havendo motivo para protelar mais esta ação.  Passando a palavra ao Promotor, este esclareceu que o reajuste das perdas salariais sobre a correção inflacionaria depende de Lei Municipal que regulamente e não existe a Lei no Município. Quanto à insalubridade, disse que o servidor uma vez trabalhando comprovadamente em função e ambiente de risco tem o direito garantido, inclusive de receber retroativamente á data que começou a se expor. Recomendou que cada servidor busque comprovar o grau de risco a que está submetido e encaminhar ao PSMO. Findo os pronunciamentos, a vereadora Eva Gomes (Perinha) pediu atenção de todos para os encaminhamentos da reunião: A Comissão ficou assim formada: 02 membros indicados pelo IPSMAM, 03 membros indicados pelo SISPUAMA, 03 membros indicados pelas Secretarias (Saúde, Educação e Administração) sendo portanto uma Comissão com 08 integrantes;  Prazo estipulado de 15 dias para expedição da portaria de nomeação da Comissão pelo Poder Executivo; Prazo de até 90 dias  para a conclusão dos estudos, elaboração do Projeto de Lei e envio à Câmara Municipal. Concluídos os trabalhos, a Presidente em exercício Eva Gomes Viana (Perinha) fez os agradecimentos pela presença e participação de todos e não havendo nada mais a tratar declarou encerrada a presente reunião, determinando que fosse lavrada a ata, que será assinada pela Presidente dos Trabalhos, Presidente da Casa, Benta Fernandes Bonfim e demais participantes. 
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